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Temasjulgados sob Repercussao Geral estdo resumidosno sitedo STF

Ja é possivel consultar no site do Supremo Tribunal Federal o resumo de casos julgados pelo tribunal
com o filtro da Repercussdo Geral. Ao todo, existem 29 matérias com mérito julgado e que passam a
fazer parte da jurisprudéncia da corte. Para acessar 0 servico, basta abrir a pagina principal do STF,
clicar naaba*“ Jurisprudéncia’ e, em seguida, nas opcoes “ Repercussao Geral” e “Mérito Julgado”.

Um exemplo de tema importante julgado com base na Repercusséo Geral € aresolugdo do Conselho
Nacional de Justica que proibiu 0 nepotismo no Judiciario e em todos o0s poderes publicos no Brasil. A
partir desse entendimento também foi editada a Simula Vinculante 13, que passou a considerar
inconstitucional a nomeacéo de parentes até o terceiro grau para cargos de comissao ou de confianga na
administracdo publica direta e indireta em qualquer dos poderes da Unido, estados ou municipios.

Entre outros temas de destaque, estd a decisdo que trata da taxa de matricula e gratuidade do ensino
publico, da cobranca de pulsos tel efénicos além da franquia, da inelegibilidade de membros do
Ministério Publico e matérias tributérias.

No mesmo campo ha um link para casos com mérito julgado e que tem reafirmacao de jurisprudéncia
dominante no STF. S&o assuntos julgados pelo tribunal e que ja tém entendimento consolidado adotado
em processos semel hantes. Nesses moldes, ha 13 casos, entre eles arevisdo de pensdo por morte, a
fixac&o da pena abaixo do minimo legal, a taxa de coleta de lixo, base de calculo de tributos e outros.

Criada pela Emenda Constitucional 45, a Repercussado Gera permite ao STF deixar de apreciar recursos
gue ndo tenham maiores implicacdes para o conjunto da sociedade. Com o filtro, a corte passa a analisar
apenas processos que tenham reconhecida relevancia social, econémica, politica ou juridica. Ao mesmo
tempo, determina que as demais instancias judiciarias sigam o entendimento da suprema corte, evitando
0 encaminhamento de milhares de processos idénticos ao STF.

Todos 0s Recursos Extraordinarios que chegam ao STF devem conter uma preliminar de Repercussao
Geral. A auséncia deste pressuposto pode levar arejeicéo do recurso pela corte. Em votacdo eletrénica,
0S ministros analisam se a causa trazida ao STF possui 0s requisitos da Repercusséo Geral: relevancia
social, econdmica, politicaou juridica. S80 necessarios 0ito votos, no minimo, para se reconhecer a
Repercusséo Geral aum recurso extraordinario.

Vg a abaixo as matérias de Reper cussao Geral que ja foram julgadas no mérito:

1. Competéncia. Justicado Trabalho e Justica Estadual. Artigo 114, | E IX da Constituicéo Federal.
Decisdo sobre forma de pagamento dos créditos previstos no quadro geral de credores e no plano de
recuperacdo Judicial. Varig Linhas Aéreas S/A. Recuperacdo judicial e faléncia. Lei 11.101/2005.

2. Compensacdo de prejuizos e Lei 8.981/95.

3. Auxilio-reclusdo e renda bruta do segurado preso.
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4. Mandado de Seguranca. Cabimento. Impetracdo de Mandado de Seguranca contra deciséo de juiz de
Juizado Especial que defere liminar.

5. Gratificagdo: Dispensa de avaliagdo e extensdo aos inativos.

6. Previdenciario. Calculo de aposentadoria e impossibilidade da adocéo de sistema hibrido.
7. Isencéo de Cofins e revogacdo por lei ordinaria.

8. Justica do Trabalho. Acéo de interdito proibitério e greve.

9. Inelegibilidade. Dissolugdo de sociedade conjugal no curso do mandato.

10. Vedagdo ao nepotismo e aplicacdo aos trés poderes.

11. Alienagdo fiduciaria e depositario infiel. Prisdo civil.

12. Fracionamento de precatorio: Custas processuais e requisicao de pequeno valor.

13. IPI: Isencdo ou aliquota zero e compensacdo de creditos.

14. Artigo 118, paragrafo 3° do Regimento Interno do STM e lavratura de acérdéo.

15. Forma de célculo da remuneracéo e inexisténcia de direito adquirido a regime juridico.
16. Contratacdo temporaria e competéncia da Justica comum.

17. Cosip e principios daisonomia e da capacidade contributiva.

18. Lei 10.438/02: Encargo de capacidade emergencial e constitucionalidade.

19. Criacéo de cargos publicos e decretos distritais.

20. Taxa de matricula e gratuidade do ensino publico.

21. Justica do Trabalho. Execucéo de oficio de contribuicdes previdenciérias e alcance.

22. Salario minimo como base de cal culo ou indexador de adicional de insalubridade.

23. Cobranca de pul sos telefonicos além da franquia. Competéncia da Justica Estadual .

24. Prescricdo e decadéncia em matériatributéria

25. Pagamento de soldo inferior ao minimo.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/07/2009



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

26. Inelegibilidade. Membro do Ministério Publico Estadual. Vedacdo do exercicio de atividade politico-
partidaria. Possibilidade de reelei¢céo. EC N° 45/2004.

27. Direito do consumidor. Servico de telefonia. Assinatura basica. Competéncia da Justica Federal.
Competénciaregulatoriada Anatel.

28. Extensdo a aposentados do pagamento da gratificacdo por atividade de magistério — GAM. Lei
Complementar estadual 977/05. EC 41/03, artigo 7°. Direito a paridade de proventos de inatividade com
vencimentos pagos aos servidores ativos.

29. CPMF. Aliguota de 0,38%. EC 42/2003. Anterioridade nonagesimal.

Reafirmacao dejurisprudéncia dominante na Corte

1. Revisdo de pensdo por morte e periodo anterior aLel 9.032/95.

2. Atenuantes genéricas e fixagdo da pena abaixo do minimo legal.

3. Progressividade do IPTU e periodo anterior a EC 29/00.

4. GDATA e GDASST: Extensao aos inativos.

5. Taxa de coleta de lixo e base de cdculo.

6. Precatorio e incidéncia de juros de mora

7. Incidéncia de vantagens sobre a soma do vencimento com o abono e vinculagéo ao sal&rio minimo.
8. Garantia de salario minimo e remuneracao total.

9. Depdsito prévio como condicéo de admissibilidade de recurso na esfera administrativa.
Inconstitucionalidade.

10. Base de calculo da Cofins e inconstitucionalidade do artigo 3°, parégrafo 1°, daLe 9.718/98.

11. Validade do termo de adeséo da Lel Complementar 110/01 para pagamento de diferencas de FGTS.
StmulaVinculante 1.

12. Cléusula constitucional dareserva do Plenario.
13. Autoaplicabilidade do artigo 192, paragrafo 3°, da Constituicdo Federal.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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